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Cuida-se de ação de ressarcimento ajuizada por Unibanco AIG Seguros S/A em face de Concept Line LTD, cujo objeto é um contrato de transporte marítimo internacional de mercadorias, no qual atuou a autora, como seguradora da ¿Rima Industrial S/A¿, obrigou-se a indenizá-la caso houvesse avaria de carga. Afirma que a ré foi contratada para operar o transporte marítimo de trinta e duas unidades (engradados) de eletrodos de grafite desde o Porto de São Petersburgo, Rússia, até o Porto de Itaguaí, Rio de Janeiro, Brasil. E que para realizar o transporte a ré designou o navio Monte Rosa. Esclarece que a carga foi devidamente acondicionada, tendo o comandante do navio a recebido sem qualquer ressalva. Mas, ao chegar ao destino, oito unidades (engradados) de eletrodos de grafite acusavam embalagens rasgadas e engradados de madeira quebrados. A apontada avaria tornou as oito unidades mencionadas impróprias ao uso, segundo apurações técnicas. E esse fato culminou no dever de a parte autora indenizar a segurada ¿Rima Industrial S/A¿ na quantia de R$111.095,64 (cento e onze mil noventa e cinco reais e sessenta e quatro centavos), haja vista a presença do contrato de seguro, conforme recibo a fls. 38. Nesse sentido, a autora se sub-rogou no direito de regresso em face da ré, a causadora do prejuízo. Pede, por isso, o ressarcimento da quantia despendida, no valor de R$ 111.095,64 (cento e onze mil noventa e cinco reais e sessenta e quatro centavos), acompanhada de atualização monetária, juros de mora desde a citação, reembolsando de custas judiciais e honorários advocatícios de 20% sobre o valor da condenação. Por fim, requer a ampla produção probatória. A inicial encontra-se a fls. 2-10, e instruída com documentos a fls. 11-43. Após regular citação, a ré apresentou contestação a fls. 117/138, instruindo-a a fls. 139/151. Em preliminar alega prescrição da pretensão do autor, pedindo denunciação à lide na pessoa do armador do navio. Ainda, a ilegitimidade ativa ad causam e carência de ação, dada a demonstração superficial dos danos materiais, impugnando o valor do pedido. No mérito, em síntese, aduz ausência de tradução e de registro, no Brasil, de documentos anexados à inicial, pedindo seu desentranhamento dos autos, a perda do prazo do art. 754 do Código Civil ¿ CC/02; vistoria unilateral da carga e ausência de vistoria oficial e possível defeito na fabricação das peças transportadas. Sustenta que pela falta de comprovação do nexo de causalidade entre a avaria e o transporte, não haveria responsabilidade da ré que pede o indeferimento da inicial e o acolhimento das preliminares. Por fim, protesta por ampla produção probatória. Réplica a fls. 154/174. Entre os argumentos trazidos pela autora, ressalta-se a lavratura do Termo de Avarias por ocasião do recebimento da carga, a qual foi desembarcada em 02.01.2006, conforme documento a fls.175/176. Ademais, especifica os valores que compõem seu prejuízo a fls. 173. Decisão a fls.187 que rejeitou a denunciação da lide por se tratar de garantia imprópria. Houve interposição de Agravo de Instrumento, a fls. 192/200, cujo provimento foi negado, nos termos de acórdão a fls. 207/209. Audiência do art. 331 do CPC a fls. 214, ocasião em que foram rejeitadas as preliminares. A fls. 221/228 houve juntada de fotocópia da apólice de seguros, a fim de ratificar os atos praticados e o direito de sub-rogação da autora. A fls. 229/234 houve interposição de agravo retido, desafiando a decisão que proporcionou a agravada, e autora, juntar os documentos a fls. 221/228. O agravo retido foi recebido a fls. 235, e a fls. 237/242 encontra-se a contraminuta. Eis os fatos, decido. Cuida-se de ação de ressarcimento, pautada em direito de regresso, pela qual busca a parte autora ser reembolsada pela quantia despendida em virtude de avaria de mercadoria, nos termos do relatado acima. A apontada avaria foi provocada no transporte realizado pela ré, o que resultou num prejuízo de R$ 111.095,64 (cento e onze mil noventa e cinco reais e sessenta e quatro centavos), o qual foi suportado pela autora, em virtude de contrato de seguro. Considerando que já foram enfrentadas e rejeitadas as questões preliminares apresentadas, enfrento o mérito. Esclareça-se que a ré, nos termos bem definidos do Acórdão a fls. 207/209, é uma ¿Operadora de Transporte Multimodal na forma disciplinada pela Lei 9.611/98¿, sendo, portanto, responsável pela execução do serviço de transportes e eventuais prejuízos que advenham deste. Nesse sentido, assevera a Lei 9.611/98: ¿Art. 12. O Operador de Transporte Multimodal é responsável pelas ações ou omissões de seus empregados, agentes, prepostos ou terceiros contratados ou subcontratados para a execução dos serviços de transporte multimodal, como se essas ações ou omissões fossem próprias. Parágrafo único. O Operador de Transporte Multimodal tem direito a ação regressiva contra os terceiros contratados ou subcontratados, para se ressarcir do valor da indenização que houver pago¿. Quanto ao dever inscrito no art. 754 do CC/02, vê-se que houve seu cumprimento, haja vista os documentos a fls.33 e 175/176, os quais demonstram a realização tempestiva de adequada vistoria. Ademais, ressalta-se que a denúncia do dano perfez-se a partir da efetiva entrega ao destinatário. Dispõe o CC/02: ¿Art. 754. As mercadorias devem ser entregues ao destinatário, ou a quem apresentar o conhecimento endossado, devendo aquele que as receber conferi-las e apresentar as reclamações que tiver, sob pena de decadência dos direitos. Parágrafo único. No caso de perda parcial ou de avaria não perceptível à primeira vista, o destinatário conserva a sua ação contra o transportador, desde que denuncie o dano em dez dias a contar da entrega.¿ No que diz respeito a ausência de tradução e de registro, considera-se a dispensabilidade de tais atos. E isso porque a ré não nega que tenha promovido as ações necessárias ao transporte marítimo, e também porque conhece os termos da língua estrangeira necessários ao entendimento do contrato. Desse modo, é a jurisprudência do E. STJ: ¿TRANSPORTE MARÍTIMO. AVARIA TOTAL. CONHECIMENTO DE TRANSPORTE. EXIBIÇÃO DO ORIGINAL. DISPENSABILIDADE NO CASO. TRADUÇÃO DE DOCUMENTO REDIGIDO EM IDIOMA ESTRANGEIRO. PROVIDÊNCIA TAMBÉM PRESCINDÍVEL.¿ Tratando-se de processo de conhecimento, no qual a ré não nega ter efetuado o transporte da mercadoria, nem a ocorrência da avaria, dispensável é a exibição do conhecimento de transporte em seu original.¿ A transportadora é parte no contrato e o assinou em língua estrangeira, sendo de presumir-se ter assim pleno conhecimento das cláusulas nele insertas. Prescindível no caso a tradução do documento redigido em idioma alienígena.¿ Inexistência de prejuízo (pas de nullité sans grief).Recurso especial não conhecido.(REsp 151.079/SP, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 24/08/2004, DJ 29/11/2004 p. 341)¿ Por tudo isso, comprovado o nexo de causalidade entre a atividade de transporte do réu e a avaria da carga e, tendo o segurador indenizado o segurado cumprindo os tramites legais, é dever de o réu ressarcir o segurador da quantia despendida. Posto isso, julgo procedente a pretensão do autor, na forma da fundamentação exposta, e condeno a parte ré ao pagamento, à parte autora, do valor de R$ 111.095,64 (cento e onze mil noventa e cinco reais e sessenta e quatro centavos), acompanhado de correção monetária e juros de 1% ao mês, a partir do desembolso do citado valor. Condeno a no ressarcimento do valor de custas recolhidos pela parte autora e ao pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% do valor da condenação. P.R.I.
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